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ALVES, R.A.L. Desenvolvimento, Implementação e Avaliação do Programa de
Educação Preventiva Primária contra Abuso Sexual Infantil (PEPPASI): educação que
transforma. 157f. Dissertação Universidade Federal do Amazonas. Orientadora: Consuelena
Lopes Leitão. Coorientador: Marck de Souza Torres. Manaus- Amazonas.

RESUMO

Este estudo busca identificar processos psicossociais protetivos em uma intervenção
preventiva primária contra o abuso sexual infantil (ASI), direcionada a crianças na Amazônia
em situação de vulnerabilidade social, com idades entre oito e doze anos. A escolha da
Amazônia, com suas especificidades culturais e socioeconômicas, ressalta a importância de
intervenções que considerem as singularidades dessa região, marcada por desafios de acesso a
serviços de proteção e pela vulnerabilidade das populações ribeirinhas e indígenas. O trabalho
integra uma abordagem interdisciplinar que explora o papel da comunidade, das redes de
apoio e do protagonismo das próprias crianças na promoção de cidadania e direitos humanos.
A intervenção foi realizada no âmbito do Projeto de Extensão Maria Jiquitaia, em colaboração
com alunos de graduação em Psicologia da Universidade Federal do Amazonas. O estudo foi
estruturado em dois artigos. O primeiro artigo apresenta uma revisão integrativa de práticas
preventivas primárias voltadas a crianças, baseando-se em experiências que norteiam a
construção de programas de intervenção adaptados às especificidades locais. O segundo artigo
detalha a implementação do PEPPASI, com foco no processo metodológico e na avaliação da
eficácia do programa. Os resultados indicam que o PEPPASI é uma ferramenta eficaz para
capacitar crianças em situação de vulnerabilidade social. Após a intervenção, as crianças
apresentaram maior capacidade de identificar e diferenciar situações abusivas, além de um
aumento significativo em comportamentos autoprotetivos, mostrando o impacto de estratégias
que promovem o fortalecimento das crianças dentro de suas próprias realidades amazônicas.

Palavras-chaves: Abuso sexual infantil; Prevenção primária; Comportamentos autoprotetivos;
PEPPASI; Amazônia.
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transforma. 157f. Dissertação Universidade Federal do Amazonas. Orientadora: Consuelena
Lopes Leitão. Coorientador: Marck de Souza Torres. Manaus- Amazonas.

ABSTRACT

This study seeks to identify protective psychosocial processes in a primary preventive
intervention against child sexual abuse (CSA), aimed at children in the Amazon who are in
situations of social vulnerability, aged between eight and twelve years. The choice of the
Amazon, with its cultural and socioeconomic specificities, highlights the importance of
interventions that consider the singularities of this region, marked by challenges in accessing
protection services and the vulnerability of riverside and indigenous populations. The work
integrates an interdisciplinary approach that explores the role of the community, support
networks, and the empowerment of the children themselves in promoting citizenship and
human rights. The intervention was carried out within the scope of the Maria Jiquitaia
Extension Project, in collaboration with undergraduate psychology students from the Federal
University of Amazonas. The study was structured into two articles. The first article presents
an integrative review of primary preventive practices aimed at children, based on experiences
that guide the construction of intervention programs adapted to local specificities. The second
article details the implementation of PEPPASI, focusing on the methodological process and
the evaluation of the program's effectiveness. The results indicate that PEPPASI is an
effective tool for empowering children in situations of social vulnerability. After the
intervention, the children demonstrated a greater ability to identify and differentiate abusive
situations, as well as a significant increase in self-protective behaviors, showing the impact of
strategies that strengthen children within their own Amazonian realities.

Keywords: Child sexual abuse; Primary prevention; Self-protective behaviors; PEPPASI;
Amazon.
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RESUMEN

Este estudio busca identificar procesos psicosociales protectores en una intervención
preventiva primaria contra el abuso sexual infantil (ASI), dirigida a niños en la Amazonía que
se encuentran en situaciones de vulnerabilidad social, con edades entre ocho y doce años. La
elección de la Amazonía, con sus especificidades culturales y socioeconómicas, resalta la
importancia de intervenciones que consideren las singularidades de esta región, marcada por
desafíos en el acceso a los servicios de protección y la vulnerabilidad de las poblaciones
ribereñas e indígenas. El trabajo integra un enfoque interdisciplinario que explora el papel de
la comunidad, las redes de apoyo y el protagonismo de los propios niños en la promoción de
la ciudadanía y los derechos humanos. La intervención se llevó a cabo en el ámbito del
Proyecto de Extensión Maria Jiquitaia, en colaboración con estudiantes de Psicología de la
Universidad Federal de Amazonas. El estudio se estructuró en dos artículos. El primer artículo
presenta una revisión integrativa de prácticas preventivas primarias dirigidas a niños,
basándose en experiencias que orientan la construcción de programas de intervención
adaptados a las especificidades locales. El segundo artículo detalla la implementación del
PEPPASI, con un enfoque en el proceso metodológico y en la evaluación de la efectividad del
programa. Los resultados indican que el PEPPASI es una herramienta eficaz para capacitar a
los niños en situaciones de vulnerabilidad social. Después de la intervención, los niños
mostraron una mayor capacidad para identificar y diferenciar situaciones abusivas, así como
un aumento significativo en los comportamientos de autoprotección, mostrando el impacto de
las estrategias que fortalecen a los niños dentro de sus propias realidades amazónicas.

Palabras clave: Abuso sexual infantil; Prevención primaria; Conductas de autoprotección;
PEPASI; Amazonas.
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APRESENTAÇÃO

Para iniciar, pretendo apresentar o motivo principal que deu origem ao desejo de

colocar em prática a presente pesquisa. A proposta desta dissertação para criação de um

Programa de Prevenção Primária contra o Abuso Sexual Infantil (ASI) surgiu a partir da

experiência como psicóloga em uma entidade sem fins lucrativos da Organização da

Sociedade Civil do Amazonas (OSC) realizando intervenções para o enfrentamento da

violência sexual de crianças e adolescentes nas periferias de Manaus, no bairro Mauazinho

e no interior do Amazonas, município de Coari – Rio URUCU durante a pandemia de

Covid-19.

Para os casos em que as crianças já haviam sido vitimizadas sexualmente era

ofertado acompanhamento terapêutico, sendo possível identificar a gravidade das sequelas

que ultrapassavam as esferas físicas, psicológicas, sociais entre outras, comprometendo

seriamente a vida das vítimas. Estas experiências proporcionaram a oportunidade de

aprofundar e ampliar os conhecimentos sobre ASI dentro do contexto local, com uma

melhor compreensão das lógicas de funcionamento da região amazônica. Nas viagens pelo

interior do Amazonas, que ocorriam uma vez a cada semestre, em função das diversas

atividades que realizávamos na sede do projeto, na cidade de Manaus, foi possível

identificar desde as limitações de acesso geográfico e logístico dessas regiões, até as

dificuldades de acesso às políticas sociais relacionadas aos direitos dessa população.

O Amazonas possui grandes dimensões geográficas, com várias regiões de difícil

acesso, localizadas às margens dos rios onde as embarcações, na maioria das vezes, são os

únicos meios de transporte. Estas localidades estão a dias de distância da capital e as

pessoas que vivem nessas comunidades possuem pouco ou nenhum acesso aos

conhecimentos sobre o Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes. A

população passa por limitações em comunicação, sérios problemas de saneamento básico e

chegam a percorrer longas distâncias de barco para um atendimento médico. Apesar de

todo esse cenário, as escolas de ensino fundamental são espaços presentes em praticamente

todas as comunidades.

Diante deste contexto, foram vários os questionamentos: como a psicologia

poderia contribuir naquele momento? Como evitar que crianças e adolescentes fossem
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envolvidos numa situação abusiva, para que não tivessem que passar por violações de

direitos nesse período do desenvolvimento?

Perguntas como estas sempre estiveram presente durante a minha trajetória

acadêmica, pois as primeiras aproximações com o tema do abuso sexual Infantil (ASI)

ocorreram na graduação, proporcionadas pelas experiências no projeto de extensão da

Universidade Federal do Amazonas (UFAM) - Maria Jiquitaia, que se caracterizou como

uma imersão pessoal, possibilitando contato com textos que discutiam gênero e

sexualidade no âmbito da educação, leituras de obras sobre a história e contexto da

infância, violência sexual de crianças e adolescentes, estudos de gênero, movimento

feminista. A proximidade com o movimento da infância se tecia nesse percurso, sendo

consolidada, finalmente, ao ingressar na iniciação científica na UFAM. Logo no início do

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – PIBIC realizei pesquisas com

mulheres, crianças e adolescentes que enfrentaram diversas formas de violência,

estigmatização e que residiam em comunidades localizadas nas áreas periféricas da cidade

de Manaus. As atividades direcionadas para crianças e adolescentes, tinham como objetivo

a prevenção da violência sexual, como resultado, no término destas atividades algumas

crianças me procuravam para relatar situações de abuso sexual vivenciadas por elas ou por

pessoas próximas.

Baseada nestas experiências desejou-se trazer para o âmbito da comunidade

acadêmica a discussão a respeito da prevenção do abuso sexual infantil no estado do

Amazonas. Durante esse processo, emerge um questionamento constante: de que forma a

psicologia pode contribuir para o enfrentamento contra o ASI de crianças, nos mais

diversos espaços como nas periferias de Manaus e no interior do Amazonas? Surge então a

pergunta da pesquisa: como as crianças podem aprender informações adequadas e novas

habilidades de comportamentos de autoproteção contra o abuso sexual infantil no

Amazonas?

Diante do exposto, buscou-se uma estratégia que possa alcançar a participação ativa

das crianças, para que elas possam compreender a problemática do abuso sexual infantil,

aprender novos repertórios de comportamentos autoprotetivos diante de situações de risco.

O que resultou na realização da presente dissertação com objetivo de apresentar o processo

de desenvolvimento, implantação e avaliação de um Programa de Educação Preventiva

Primária contra o Abuso Sexual Infantil, intitulado (PEPPASI) - EDUCAÇÃO QUE

TRANSFORMA.
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Adiante a presente pesquisa expõe dois estudos, materializados em dois artigos

científicos que exploram a literatura de programas preventivos primários destinados a

crianças para lidar com o abuso sexual infantil (ASI) e avaliam sua eficácia.

No primeiro artigo, o estudo em questão visa descrever a concepção de um

programa de prevenção primária contra o abuso sexual infantil, com intervenções

adaptadas às particularidades da região amazônica, focalizando no desenvolvimento de

habilidades de autoproteção em crianças. Para tanto, foi realizada uma revisão integrativa

em diversas bases de dados com o intuito de identificar programas com intervenções

preventivas primárias direcionadas ao combate da violência sexual infantil.

O segundo artigo constitui a parte central desta dissertação, onde se procedeu à

aplicação e avaliação do Programa de Educação Preventiva Primária contra o Abuso

Sexual Infantil (PEPPASI) - EDUCAÇÃO QUE TRANSFORMA. O estudo foi conduzido

com crianças de 08 a 12 anos de idade, pertencentes a uma comunidade do Bairro de

Educandos, na cidade de Manaus, com o objetivo de verificar se o programa favoreceu a

aquisição de habilidades de autoproteção contra o abuso sexual infantil.

Os estudos pretendem visibilizar a problemática do abuso sexual infantil, sobretudo

no estado do Amazonas, buscando trazer discussões no meio acadêmico principalmente a

respeito da prevenção, da implantação e implementação de programas preventivos

primários que podem ajudar as crianças a se protegerem sendo, portanto, uma ferramenta

importante para o enfrentamento do ASI.
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ARTIGO 1

INTERVENÇÕES ADAPTADAS À REALIDADE AMAZÔNICA: UM ESTUDO

SOBRE A PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTIL.

RESUMO

A violência sexual infantil é considerada um problema de saúde pública presente no

cotidiano das crianças que vivem na região da Amazônia. O presente estudo objetiva

descrever a construção de um Programa de Prevenção Primária contra a Violência Sexual

Infantil (VSI), com intervenções adaptadas à regionalidade amazônica, para o treinamento

de aquisição de habilidades de autoproteção de crianças. Para isso, realizou-se uma revisão

integrativa nas bases de dados para identificar programas com intervenções preventivas

primárias contra violência sexual direcionada a crianças. Foi incluído apenas um estudo,

composto por uma revisão integrativa com 16 programas, e destes apenas cinco estudos

foram selecionados e encaminhados a dois juízes/especialistas que analisaram e avaliaram

de maneira a contemplar o objetivo aqui proposto. Na segunda etapa, os cinco estudos

selecionados foram analisados na íntegra. Os componentes identificados incluem um

questionário socioeconômico, questionários pré e pós-teste, elaboração de uma cartilha e a

utilização de dramatização a partir de um estudo quase-experimental. Essa adaptação visa

auxiliar as crianças a reconhecerem seus direitos, compreenderem situações de risco e

aprenderem formas de se proteger. Os resultados indicaram que os componentes

selecionados apresentam características metodológicas e de amostragem adaptadas à

regionalidade, podendo ser uma resposta e uma estratégia eficaz para a construção de

políticas públicas e comunidades mais seguras e menos vulneráveis na Amazônia. Conclui-

se que os programas preventivos primários aumentam comportamentos autoprotetivos e

conhecimentos das crianças sobre VSI.

Palavras-chave: componentes, programa de prevenção primária, violência sexual, crianças,

adolescentes
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INTERVENTIONS ADAPTED TO THE AMAZON REALITY: A STUDY

ON THE PREVENTION OF CHILD SEXUAL VIOLENCE

ABSTRACT

Child sexual violence is considered a public health problem that is present in the daily lives

of children living in the Amazon region. The aim of this study is to describe the

construction of a primary prevention programme against child sexual violence (CSV), with

interventions adapted to the Amazon region to train children to acquire self-protection

skills. To this end, an integrative database review was conducted to identify programmes

with primary prevention interventions against child sexual violence. Only one study was

included, consisting of an integrative review of 16 programmes, of which only five studies

were selected and sent to two reviewers/experts who analysed and evaluated them in a way

that met the objective proposed here. In the second stage, the five selected studies were

analysed in their entirety. The components identified include a socio-economic

questionnaire, pre- and post-test questionnaires, the development of a booklet and the use

of dramatisation based on a quasi-experimental study. This adaptation aims to help

children recognise their rights, understand risk situations and learn how to protect

themselves. The results indicate that the selected components have methodological and

sampling characteristics adapted to the region and could be an effective response and

strategy for building public policies and safer, less vulnerable communities in the Amazon.

It is concluded that primary prevention programmes increase children's self-protective

behaviours and knowledge about CSV.

Keywords: components, primary prevention program, sexual violence, children,

adolescents
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1. Introdução

A violência sexual contra crianças e adolescentes (VSCA) alcança todas as classes

sociais, culturas e idades. Das várias definições formuladas sobre violência sexual contra

crianças e adolescentes, a mais disseminada mundialmente é a da World Health

Organization (WHO, 2006), que descreve a VSCA como um ato em que crianças ou

adolescentes são envolvidos em práticas sexuais que não compreendem, sem condições de

dar consentimento, ou para a qual não se encontram preparados, em virtude de sua fase de

desenvolvimento (Hohendorff & Patias, 2017).

No Brasil, o Ministério da Saúde caracteriza a violência sexual contra crianças e

adolescentes como qualquer ato em que uma pessoa se utiliza da sua condição de poder e

se vale do uso de força física, constrangimento, ameaça ou influência psicológica, com a

utilização ou não de armas ou drogas, para obrigar a criança ou o adolescente a ter,

observar ou participar de práticas sexuais. Pode haver, também, a utilização da sexualidade

das crianças e adolescentes para fins de lucro, situação conhecida como exploração sexual.

A VSCA pode acontecer por meio de contato físico como toques, manipulação das

genitálias, sexo oral, anal e vaginal. Já as práticas sem contato físico podem incluir

voyeurismo e divulgação de pornografia (Leitão, 2016).

Dados oriundos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)

têm gerado discussões crescentes em torno do problema da violência sexual contra crianças

e adolescentes, visto que a VSCA aumentou nas últimas décadas. No campo das violências

sexuais, o abuso sexual infantil tornou-se uma das violências mais presentes entre crianças

e adolescentes, alcançando cerca de 11,8% desta população no mundo (Pinheiro, 2021). No

estado do Amazonas, foram registradas 1.855 notificações de violência sexual infantil no

ano de 2022 e os dados revelam que a faixa etária mais atingida está entre 10 e 14 anos,

correspondendo a 54,9% dos casos, sendo 93,6% do sexo feminino. Ademais, a maioria

dos supostos agressores (24,8%) são familiares ou conhecidos da vítima (Brasil, 2023).

O Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2023 demonstrou que a violência

sexual, especificamente o estupro, tem sido o crime com maior ocorrência entre crianças e

adolescentes, sendo meninas menores de 14 anos as principais vítimas (Fórum Brasileiro

de Segurança Pública, 2023). Neste panorama, a violência sexual contra crianças e

adolescentes configura um grave problema de saúde pública que viola os direitos humanos
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e acarreta consequências às vítimas a curto e longo prazo, com prejuízos psicológicos que

envolvem ansiedade, depressão, comportamento sexual inadequado para a idade, raiva,

culpa, baixa autoestima, vergonha, problemas emocionais e comportamentais, além da

incidência de transtorno de estresse pós-traumático (TEPT). Pelo seu caráter multifatorial,

a VSCA deve ser enfrentada no ambiente escolar, na comunidade, nas famílias e,

sobretudo, com as crianças e adolescentes, com foco no desenvolvimento de habilidades

autoprotetivas (Habigzang & Caminha, 2004).

Considerando as consequências da violência sexual, faz-se necessário propor

estratégias de enfrentamento e prevenção que busquem ampliar o repertório e o

conhecimento de crianças e adolescentes sobre o tema, como é o caso dos programas de

prevenção da violência sexual, conforme a proposta desta pesquisa.

A partir das contribuições de Abreu et al. (2016) e Silveira e Peixoto (2010), o

programa de prevenção se caracteriza como um processo estruturado a partir de projetos

que visam metas compartilhadas, com intervenções planejadas e sistemáticas. Essas

iniciativas são avaliadas de forma criteriosa no início e no término de sua implementação,

com o intuito de verificar sua efetividade e eficácia. Apesar da existência de programas

que abrangem diversas áreas de atuação e prevenção, importa ressaltar que ainda há

limitações em termos de número de intervenções disponíveis e pesquisas realizadas nesse

campo, evidenciando a necessidade contínua de explorar e desenvolver estratégias para

ampliar o alcance e a efetividade dos programas de prevenção (Silveira & Peixoto, 2010).

Os programas preventivos podem se apresentar como uma das medidas de

enfrentamento à VSCA, com enfoque em ações de três níveis: na prevenção primária,

busca-se diminuir e evitar a ocorrência da violência sexual; na prevenção secundária, as

medidas são direcionadas a crianças e adolescentes que demonstram sinais iniciais de

abuso, com o objetivo de cessar o abuso ou evitar a repetição de situações abusivas; na

prevenção terciária, as intervenções buscam minimizar as sequelas após o abuso, com

acompanhamento de uma equipe multiprofissional capacitada (Ferreira, 2019).

Além disso, os programas preventivos voltados para a proteção de crianças e

adolescentes devem ser fundamentados em três objetivos: 1) reconhecer situações abusivas

ou abusadores em potencial; 2) resistir (“falar não”) e retirar-se da presença do abusador; e

3) denunciar abusos (anteriores ou atuais) a uma pessoa de autoridade e de confiança. Estes

objetivos são enfatizados por “Rs” – reconhecer, resistir e relatar (Ferreira, 2019).
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Em um manual desenvolvido por Silveira e Peixoto (2010) sobre a prevenção da

violência, os autores destacam que os programas devem ter os seguintes critérios: (1) ser

baseados em teorias que os aplicadores devem ter domínio; (2) iniciar com a familiarização

e colaboração da comunidade; (3) conhecer o contexto em que se vai trabalhar; (4) ser

baseados em evidências empíricas, identificando as necessidades da população apontada

pela teoria; e (5) disseminar intervenções bem sucedidas que podem ter suas tecnologias

transferidas para novos contextos.

A violência sexual é um fator de risco para o desenvolvimento das crianças e

adolescentes que passam por essa experiência e pode impactar negativamente a vida adulta,

com danos severos à saúde mental. Dentre as diversas mobilizações empregadas para

combater essa realidade, o campo da pesquisa tem se mostrado uma alternativa profícua

para a criação de propostas de enfrentamento à VSCA, representando o esforço de novos

caminhos e medidas com a finalidade de proteger crianças e adolescentes da violência

sexual.

Os programas de prevenção ao abuso sexual infantil constituem uma ferramenta

para conscientizar, educar e capacitar crianças, adolescentes, pais, cuidadores e

profissionais. Esses programas têm como objetivo aumentar a conscientização sobre os

sinais de alerta, ensinar habilidades de autoproteção, promover o diálogo aberto sobre

sexualidade e estabelecer mecanismos de denúncia seguros. Investir nesses programas

pode criar comunidades mais seguras e proteger o bem-estar das crianças e adolescentes,

ajudando-os a desenvolver relacionamentos saudáveis com dignidade, respeito e liberdade,

conforme preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), para que possam

alcançar a condição de sujeitos de direitos. Por essa razão, os programas preventivos

primários devem ter sua implementação monitorada com resultados avaliados ao longo do

tempo, identificando as variáveis contextuais que facilitam ou dificultam sua intervenção

(Silveira & Peixoto, 2010).

Diante do exposto, o objetivo deste estudo é descrever a construção de um

Programa de Prevenção Primária contra a Violência Sexual de Crianças e Adolescentes

(VSCA), adaptado às especificidades da regionalidade amazônica.

2. Método

O presente estudo foi desenvolvido em duas etapas: na primeira, foi realizada uma

revisão integrativa para identificação de programas preventivos contra a VSCA existentes

na literatura. Após a identificação, analisou-se as estruturas dos programas encontrados,
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com o objetivo de retirar os componentes para construção do Programa de Educação

Preventiva Primária Contra Violência Sexual de Crianças e Adolescentes - Educação Que

Transforma.

A revisão integrativa de literatura sintetiza o conhecimento acerca de um

determinado assunto, através de um período específico, para verificar a produção científica

existente e indicar as lacunas. De modo geral, a revisão integrativa reúne as principais

análises que servirão como suporte na tomada de decisão e no desenvolvimento de práticas

de intervenção (Mendes et al., 2008).

A presente revisão seguiu as seis etapas de revisão integrativa adotadas por Mendes

et al. (2008): 1) identificação do tema ou questão de pesquisa norteadora; 2)

estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão de estudo; 3) identificação das

informações a serem selecionadas dos estudos; 4) avaliação dos estudos; 5) interpretação

dos resultados; e 6) apresentação da revisão com a síntese do conhecimento. Propõe-se

responder à seguinte questão norteadora: quais ingredientes/componentes dos programas

disponíveis na literatura científica podem ser adaptados à regionalidade amazônica?

Realizou-se buscas por artigos nas bases de dados PePSIC, LILACS, SciELO, BVS

e CAPES, com a seguinte string: (revisão) AND (“abuso sexual infantil”) AND

(“prevenção primária”) AND (“maus tratos infantis”) AND (prevenção). Para os critérios

de inclusão, foram estabelecidos: (1) artigos que abordassem programas de prevenção

primária baseados em evidências, (2) data de publicação entre os anos de 2018 e 2023, e (3)

artigos publicados nos idiomas inglês, português, espanhol e alemão. Foram excluídos

artigos que não estavam disponíveis de forma gratuita, artigos que não abordaram

intervenções preventivas primárias de VSCA, que não explicaram os métodos utilizados na

intervenção e que não avaliaram a eficácia da intervenção. Após as buscas nas bases,

encontrou-se sete estudos, apenas no portal BVS. Nas demais bases de dados não foram

encontrados artigos de acordo com os critérios, descritores e operadores booleanos

estabelecidos.

Posteriormente à busca, analisou-se a incidência de estudos duplicados e avaliou-se

os resumos. Após os procedimentos adotados, seis estudos foram excluídos por não

atenderem aos critérios de inclusão. Foi incluída uma revisão integrativa sobre a

Efetividade de Intervenções Preventivas do Abuso Sexual Infantil, composta por 16

ensaios (Ferreira et al., 2022). Dos 16, cinco estudos foram selecionados por estarem

disponíveis gratuitamente e por realizarem a descrição dos processos metodológicos, com
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avaliação dos resultados das intervenções a partir de questionários de avaliação da retenção

dos conhecimentos adquiridos em cada programa. A partir desses estudos, analisou-se os

cinco artigos originais que descreviam os programas voltados para crianças e adolescentes,

sendo eles: (1) Red Flag, Green Flag People (RFGFP) (Wood & Archbold, 2015), (2)

Safe@Last (Morris et al., 2017), (3) Trau Dich (Firnges & Amann, 2016), (4) Child Sexual

Abuse Prevention Education (CSAPE) (Kim & Kang, 2016) e (5) Body Safety Training –

BST (Jin et al., 2017).

O processo de seleção dos artigos foi baseado no modelo PRISMA para revisões de

literatura e as etapas estão descritas no fluxograma da Figura 1.

Figura 1 Diagrama Prisma da Seleção de Programas Preventivos Primários

N= 0 N=0 N=0 N=7 N=0

PEPSIC LILAS SCIELO BVS CAPES

N= 07 TOTAL DE
RESUMOS

ENCONTRADOS

N= 06 RESUMOS
EXCLUÍDOS

N= 0 DUPLICADOS

N= 01 ESTUDO
INCLUÍDO
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Na segunda etapa do estudo, foram convidados dois consultores com experiência na

área de ensino, pesquisa e intervenção sobre a temática da VSCA para o processo de

validação da seleção dos componentes e da construção das ideias para elaboração do

programa. Os consultores avaliaram todas as etapas da revisão, bem como a discussão de

cada artigo e suas estratégias para tomada de decisão da escolha final dos componentes a

serem utilizados no programa.

3. Resultados

A seguir, conforme ilustrado pela Tabela 1, serão apresentadas as sínteses dos cinco

artigos de programas de prevenção primária focados em crianças e adolescentes, a partir de

seis categorias: (1) autor(es) e ano de publicação do estudo, (2) nome do programa e

tradução livre, (3) descrição dos participantes, (4) delineamento da pesquisa, (5)

instrumentos de avaliação da eficácia e (6) principais resultados.

Tabela 1

Síntese dos programas selecionados

Autor/

ano

Nome do

programa/

Tradução

livre

Participantes Delineamento Instrumentos de

avaliação da

eficácia

Principais

resultados

Wood e

Archbold

(2015)

Red Flag

Green Flag

People

(RFGFP)

“Bandeira

Vermelha

Bandeira

Verde -

Programa

Gente”

366 crianças de

oito escolas

primárias da

Dakota do Norte

(EUA), estudantes

do segundo ano,

com idade entre

quatro a sete anos.

Grupo único e

follow-up após

dois anos.

Avaliação de

retenção de

conhecimento

com questionário

construído pelos

autores.

O

conhecimento

adquirido

pelas crianças

diminui ao

longo do

tempo.
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Morris et

al. (2017)

Safe@Last

“Enfim,

salvas”

1.177 crianças do

jardim de infância

ao sexto ano, com

idade entre quatro

a 12 anos, nos

Estados Unidos.

Pré e pós-testes

com grupo

controle (lista de

espera sem

randomização).

Avaliação de

retenção de

conhecimentos de

prevenção do

ASI.

Evolução

relevante em

todos os

âmbitos

avaliados. A

renda e os

registros de

ASI

influenciavam

a intervenção.

Firnges e

Amann

(2016)

Trau Dich!

“Tenha

coragem!”

639 crianças entre

oito e 12 anos,

residentes na

Alemanha e

estudantes do

terceiro ao sexto

ano.

Grupo único e

aplicação de pré e

pós-testes.

Questionário com

134 itens,

vinhetas para

avaliar os

comportamentos

autoprotetivos e

dramatização de

histórias.

Aumento nas

competências

subjetivas dos

participantes

através da

dramatização

de histórias.

Kim e

Kang

(2017)

Child Sexual

Abuse

Prevention

Education

(CSAPE)

“Programa de

Educação

para a

Prevenção do

Abuso Sexual

Infantil”

(CSAPE)

89 crianças de três

escolas públicas

de Chuncheon

(Coreia do Sul),

estudantes do

quinto ano, na

faixa etária de 10

a 11 anos.

Grupo

interventivo e

grupo controle,

quase-

experimental com

a aplicação de pré

e pós-testes.

Questionário com

16 perguntas de

múltipla escolha:

10 sobre

conhecimentos de

ASI e seis sobre

comportamentos

de autoproteção,

com quatro

alternativas de

resposta.

Eficácia na

capacitação

das crianças

para o

aumento de

comportament

os

autoprotetivos.

Jin et al. Body Safety 565 crianças do Delineamento Questionários Aumento de
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Os cinco artigos selecionados descrevem treinamentos de habilidades

autoprotetivas direcionados para crianças e adolescentes. Os referidos programas foram

desenvolvidos em ambiente escolar.

O programa Red Flag, Green Flag People - RFGFP (“Bandeira Vermelha e

Bandeira Verde - Programa Gente”, em tradução livre), de acordo com Wood e Archbold

(2015), propôs ensinar as crianças a diferenciar bons e maus toques e auxiliar na aquisição

de habilidades autoprotetivas por meio de um treinamento identificado como bandeira

vermelha e bandeira verde, com três etapas comportamentais: negar, abandonar a situação

e contar o incidente a um adulto de confiança. Os participantes foram alunos do ensino

fundamental do Centro-Oeste dos Estados Unidos, com idades entre quatro a sete anos. O

treinamento oferecido pelo programa utilizou duas estratégias: primeiro, os instrutores

realizaram a apresentação do programa para em seguida discutir o material na sala de aula

por 45 minutos ao longo de dois dias. Posteriormente, cada criança recebeu uma cartilha de

28 páginas para usar como guia visual. Durante o tempo em que o instrutor apresentava o

material, os alunos eram convidados a preencher a cartilha com atividades curtas e colorir

desenhos com bandeiras verdes para representar os toques apropriados e bandeiras

vermelhas para toques inapropriados.

A cartilha com exercícios projetados foi um incentivo para que as crianças

discutissem sobre o assunto. O material também possuía orientações básicas para

reconhecer bons e maus toques, além de auxiliar os alunos a como agir em caso de

percepção de situações de perigo de VSCA (e.g., diga não, abandone a situação, conte a

(2017) Training

(BST)

“Treinamento

de segurança

corporal”

ensino primário,

na faixa etária de

sete a 11 anos

(183 no grupo

controle, 190 no

grupo ensinado

pelos pais e 192

no grupo ensinado

pelos professores).

experimental. próprios do

estudo com

avaliação do

conhecimento

para prevenção do

ASI e das

competências de

autoproteção.

conhecimento

sobre o ASI e

das

capacidades de

segurança

pessoal.
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um adulto). O uso dos recursos visuais da cartilha, juntamente com a apresentação verbal,

possibilitou a retenção do conhecimento para além do momento da instrução na sala de

aula.

As avaliações de pós-teste foram realizadas após dois anos da aplicação do

treinamento e mostraram que 75% dos alunos lembravam de pelo menos uma das três

etapas ensinadas, enquanto 65% compreenderam que não deviam guardar segredos diante

de uma situação abusiva. Além disso, o pós-teste sugeriu que as informações aprendidas

pelas crianças tendem a diminuir com o tempo, evidenciando a necessidade de trabalhar o

tema continuamente (Wood & Archbold, 2015).

O programa Safe@Last (“Enfim salvas”, em tradução livre), conforme Morris et al.

(2017), tinha como objetivo ensinar crianças estadunidenses a reconhecer, responder e

revelar o abuso sexual. Os participantes tinham entre quatro a doze anos de idade e

estavam no jardim de infância até o sexto ano. As atividades do programa foram realizadas

em quatro sessões, cada uma com duração de 35 minutos, normalmente com frequência

semanal, durante um mês. O Safe@Last teve enfoque no treinamento de habilidades para

identificação de situações e pessoas seguras e inseguras em relação ao abuso sexual infantil

(ASI), além de trabalhar questões como a resolução de problemas, a assertividade e os

métodos para revelação. A aferição realizada por meio do pré e pós-intervenção, além das

avaliações do conhecimento adquirido pelos participantes, demonstrou evolução

significativa em todos os âmbitos avaliados. Ademais, os estudos constataram que a renda

e os registros de ASI na comunidade atuaram como moderadores do efeito da intervenção.

O programa preventivo Trau Dich! (“Tenha coragem!”, em tradução livre) foi

realizado na Alemanha, com alunos do terceiro ao sexto ano, na faixa etária de oito a 12

anos. De acordo com Firnges e Amann (2016), as intervenções do Trau Dich! ocorreram

por meio de peças de teatro com histórias encenadas no ambiente escolar, cujo objetivo foi

aumentar o conjunto de comportamentos autoprotetivos das crianças, proporcionando o

reconhecimento de situações ameaçadoras, a identificação de bons e maus segredos e a

diferenciação de bons e maus toques, além de oferecer instruções sobre o serviço

telefônico disponível para realizar denúncias. Durante a aplicação das intervenções, os

professores também passaram por formação a partir de cursos sobre a temática e receberam

orientações pedagógicas para abordar o tema em sala de aula. A avaliação do programa

ocorreu por meio de vinhetas de casos e uma vinheta neutra que exigiu a avaliação das
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crianças com base na empatia cognitiva e nas competências de ação. Houve também a

utilização de um pré-teste, com um questionário composto por 134 itens.

O programa preventivo Child Sexual Abuse Prevention Education - CSAPE

(Educação e Prevenção do Abuso Sexual Infantil, em tradução livre) foi desenvolvido na

Coreia do Sul, com alunos da quinta série do ensino fundamental, na faixa etária de 10 a 11

anos. Segundo Kim e Kang (2016), o programa foi constituído por um treinamento

composto por seis sessões de 40 minutos e propôs a discussão de dois eixos principais:

conhecimentos sobre ASI e comportamentos autoprotetivos. Nas sessões, foram

trabalhadas concepções sobre ASI, sentimentos bons e ruins, identificação de situações

inseguras e de características dos abusadores, habilidades de enfrentamento e

comportamentos adequados diante de uma situação abusiva, com enfoque em atitudes a

serem tomadas no momento de ocorrência do ASI. O programa aplicou metodologias

ativas como role-play, modelagem, leituras de casos, vídeos, jogos de verdadeiro ou falso,

discussão e estudos em grupo. Um pré/pós-teste foi usado para examinar a eficácia do

CSAPE e consistiu em um questionário com 16 perguntas, sendo 10 direcionadas ao

conhecimento sobre ASI e seis sobre o comportamento de autoproteção, além da inclusão

de características demográficas e da utilização de um grupo de controle e um grupo

interventivo para mensuração.

O programa Body Safety Training - BST (Treinamento Seguro Para o Corpo, em

tradução livre) foi desenvolvido introdutoriamente pelo Dr. Wurtele e começou a ser

aplicado a partir de 1990 para crianças americanas, sendo posteriormente replicado na

China, na Turquia e no Irã. De modo geral, o programa foi desenvolvido a partir de um

livro-texto e uma técnica de role-play para discutir temas como o domínio do próprio corpo,

a localização e a nomeação das partes íntimas, a definição de contatos apropriados e

inapropriados, a síndrome do segredo e a diminuição da culpa. Além das diferenças

culturais, os três estudos também demonstraram variações no procedimento de aplicação

do BST, diversificando a intervenção no momento da transmissão dos conhecimentos para

os pais ou professores e o tempo de aplicação. A seguir, serão descritas todas as variações

e formas de aplicação realizadas por cada autor, bem como os modos de utilização do livro

aplicado por pais e professores.

O estudo conduzido por Jin et al. (2017) comparou um grupo controle e dois grupos

intervenção do BST, em que um grupo foi conduzido por professores e outro por pais, com

alunos do ensino primário de faixa etária entre sete a 11 anos. No primeiro grupo de
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intervenção, após receberem as instruções, os professores praticavam o treinamento com as

crianças em três sessões de 30 minutos que aconteciam em um intervalo máximo de 15

dias. No segundo grupo, conduzido pelos pais, foi repassado um livro-texto para aplicação

no ambiente doméstico com os filhos. Os resultados constataram que as crianças que

receberam o BST, independentemente de quem foi o responsável pela aplicação,

aumentaram o conhecimento geral sobre o ASI e os comportamentos protetivos em relação

ao grupo controle. Ademais, o efeito da intervenção foi observado de maneira mais

significativa nas crianças treinadas pelos professores e nas crianças mais novas. Um dado

importante evidenciou que, quando analisado separadamente, o comportamento de “dizer

não” permaneceu estável após a intervenção, demonstrando baixa efetividade do BST para

aumentar a resistência em casos de ASI em curso.

No estudo conduzido por Khoori et al. (2020), o BST foi aplicado por mães em suas

respectivas filhas - a aplicação foi realizada apenas em meninas. Antes de aplicar, as mães

passaram por dois dias de treinamento sobre a importância da prevenção do ASI e levaram

o material didático do BST para utilização. O treinamento teve como ideia central repassar

que não era apropriado um adulto tocar ou olhar as partes íntimas da criança. Os resultados

demonstraram que as crianças que passaram pelo treinamento ampliaram

significativamente seus conhecimentos e habilidades de proteção, o que foi mensurado

pelo Personal Safety Questionnaire – Persian (PSQ-P) e pelo ‘What If’ Situations Test –

Persian (WIST-P).

No estudo de Tunc et al. (2018), o treinamento foi realizado em escolas pelos

professores, utilizando o livro-texto específico para esse contexto. A aplicação foi feita

com grupos de seis a 10 crianças, com a duração de 10 sessões de 20 a 25 minutos,

abordando temas gerais de segurança corporal. Os resultados medidos pelos instrumentos

apresentaram melhoras em conhecimentos e habilidades para proteção do ASI.

Por fim, Kucuk et al. (2017) utilizaram ilustrações construídas no estudo para

ensinar comportamentos autoprotetivos em crianças entre 10 e 14 anos de idade com

deficiência intelectual moderada. A aplicação estava vinculada ao centro de reabilitação e

envolvia tarefas de casa a serem realizadas com os pais. Foram realizadas sessões

individuais e presenciais abordando temas como toque adequado e inadequado, partes

íntimas e revelação. A avaliação pós-teste demonstrou benefícios da intervenção para as

crianças envolvidas.
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A retenção de conhecimento foi avaliada por dois ensaios conduzidos,

respectivamente, por Kim e Kang (2016) e Wood e Archbold (2015). Para Kim e Kang, o

tempo e a retenção não ficaram claros nas avaliações realizadas. Por sua vez, Wood e

Archbold asseguraram que dados demográficos como idade, sexo, arranjo e renda familiar

influenciam o nível educacional e a retenção do conhecimento, indicando que as meninas,

em geral, apresentam maior aproveitamento do treinamento e que famílias monoparentais e

de renda única retêm menos conhecimentos.

Ademais, Wood e Archbold (2015) destacam que o conhecimento adquirido pelas

crianças nos programas de prevenção, em geral, não perdura além de um ano. Esses

autores sugerem que os programas interventivos sobre ASI apresentam efeitos limitados,

necessitando de atividades que reforcem os conhecimentos adquiridos periodicamente.

Afirmam, todavia, que metodologias ativas aumentariam o tempo de retenção de

conhecimentos e das habilidades autoprotetivas, assegurando que as crianças no programa

RFGFP conseguiram reter as informações ensinadas por até dois anos após a aplicação.

4. Discussão

A seguir, serão apresentados os componentes selecionados dos programas avaliados

para compor o Programa de Educação Preventiva Primária contra Violência Sexual de

Crianças e Adolescentes: (1) Grupo único, (2) Delineamento quase experimental, (3) Pré-

teste - Avaliação de retenção de conhecimento, (4) Questionário inclusão de características

demográficas, (5) Estratégia guia visual (cartilha), (6) Estratégia guia visual (cartilha) e (7)

Pós-testes - Avaliação de retenção de conhecimento. O processo de seleção dos

componentes está ilustrado na Tabela 2.

Tabela 2

Componentes selecionados dos programas
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Componentes do

programa

Wood e

Archbold

(2015)

Morris et al.

(2017)

Firnges

e Amann

(2016)

Kim e

Kang

(2017)

Jin et al.

(2017)

1. Grupo único x x

2. Delineamento

quase experimental

x

3. Pré-teste -

Avaliação de

retenção de

conhecimento

x x x x X

4. Questionário

inclusão de

características

demográficas

x

5. Estratégia guia

visual (cartilha)

x

6. Treinamento de

habilidades

comportamentais,

ensaio, cenários e

dramatização

x x X

7. Pós-testes -

Avaliação de

retenção de

conhecimento

x x x x X

Ao analisar os programas de prevenção primária, buscou-se intervenções possíveis

de serem replicadas tanto nos territórios da cidade de Manaus quanto no interior do
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Amazonas. Em seguida, realizou-se a seleção de componentes que viabilizassem o

treinamento de aquisição de habilidades de autoproteção em crianças contra a violência

sexual infantil. Para isso, foi escolhido o questionário com características

sociodemográficas (Kim & Kang, 2016). A inclusão do questionário socioeconômico

permite a obtenção de dados específicos da região amazônica, considerando as

particularidades culturais, econômicas e sociais, o que é crucial para personalizar as

intervenções e garantir que sejam culturalmente sensíveis.

Conforme descrito por Wood e Archbold (2015), Morris et al. (2017), Firnges e

Amann (2016), Kim e Kang (2016) e Jin et al. (2017), a utilização de pré e pós-testes foi

identificada como fundamental para avaliar a eficácia das intervenções na realidade

amazônica. Incorporar diferentes estudos permite abordar a diversidade de contextos, além

de oferecer a possibilidade de adaptar as avaliações de acordo com as nuances locais.

A utilização do questionário pré e pós-teste no programa de prevenção primária

para a prevenção da violência sexual contra crianças pode ser justificada como uma

ferramenta de avaliação que permite mensurar o impacto e a eficácia das intervenções.

Assim como na perspectiva didático-pedagógica, o uso desses instrumentos pode facilitar o

processo de ensino e aprendizagem ao identificar o nível inicial de conhecimento e

compreensão dos participantes, bem como avaliar o progresso e a aquisição de novos

conhecimentos após a intervenção. Analisando os dados coletados pelos instrumentos de

pré e pós-teste, é possível verificar não apenas se houve uma apropriação conceitual, mas

também um ganho de aprendizagem (Esser & Clement, 2023).

Em seguida, escolheu-se um grupo único e o delineamento quase-experimental,

conforme proposto por Kim e Kang (2016). Essa escolha se deu em virtude do estudo de

natureza quase-experimental procurar identificar relações de causa-efeito, controlando

deliberadamente as condições que determinam os acontecimentos, sem, no entanto, ter um

controle absoluto sobre eles. Estes estudos são, por norma, o método mais indicado para

fazer inferências causais, sendo adequados para observar os efeitos de uma intervenção

particular num grupo específico, como é o caso de crianças em um contexto regional

(Euzébio et al., 2021).

Em função da sensibilidade do tema da violência sexual, é fundamental adotar

abordagens que minimizem impactos negativos sobre os participantes, especialmente em

locais com grande incidência de casos, como nos municípios do interior do Amazonas

(Leitão, 2016). A escolha de um grupo único permite uma abordagem mais cuidadosa e
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personalizada para atender às necessidades específicas dos sujeitos envolvidos. A

utilização de um delineamento quase-experimental respeita princípios éticos e auxilia a

proteger a integridade e o bem-estar dos participantes, considerando que pode ser

impraticável ou inadequado designar aleatoriamente participantes para grupos de controle e

experimentais, sobretudo diante de uma temática delicada.

Outrossim, é importante considerar que o Amazonas possui uma diversidade

cultural e social significativa, e que alguns municípios do interior apresentam dificuldades

em termos de recursos e infraestrutura. A adoção de um delineamento quase-experimental

permite uma implementação mais flexível das intervenções, considerando particularidades

locais, o que contribui para a eficácia e a aceitação das estratégias de prevenção.

Posteriormente, identificou-se a cartilha como material instrutivo que pode ajudar

as crianças a compreenderem melhor as orientações oferecidas pelo programa. O material

será desenvolvido com o auxílio de pesquisadores locais e inspirado em estudos

específicos da região, fatores essenciais para fortalecer a relevância cultural da cartilha,

além da importância de realizar adaptações à linguagem, ao contexto e aos valores

amazônicos para assegurar a compreensão e a eficácia da mensagem. A cartilha estimulará

atividades de leitura com crianças para compreensão de conteúdos sobre os seus direitos,

sobre a violência sexual e as formas de se proteger, e será inspirada nos estudos de Wood e

Archbold (2015), que se utilizam de uma estratégia guia visual (cartilha) para apresentação

da temática de violência sexual infantil (Soma & Williams, 2019).

O uso de uma cartilha impressa em áreas ribeirinhas com pouco acesso à internet e

acessibilidade se caracteriza como uma ferramenta acessível, possibilitando que as crianças

tenham a oportunidade de aprender, independentemente de sua localização ou situação de

conectividade. Ademais, o uso de materiais com estímulos visuais impressos e táticos

melhoram a concentração na leitura e proporcionam maior compreensão dos conceitos e

estratégias a serem ensinadas durante o programa. De acordo com os registros do Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 2022, os estudantes do Amazonas

estavam entre os que menos tinham acesso à internet (IBGE, 2022).

O cenário psicodramático foi escolhido como um caminho lúdico e será utilizado a

partir de temas relacionados a situações apropriadas e inapropriadas que se referem à

violência sexual, com o objetivo de identificar as decisões tomadas pelas crianças e ensinar

o comportamento assertivo diante de uma situação de perigo, conforme as estratégias dos

estudos desenvolvidos por Moris et al. (2017), Firnges e Amann (2016) e Jin et al. (2017).
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Os cenários permitem a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos, considerando

situações específicas da realidade amazônica, o que promove a internalização dos

conceitos e prepara as crianças para o enfrentamento efetivo de situações em que se sintam

desconfortáveis.
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A aplicação do cenário permite a expressão verbal de forma lúdica, por meio da

criação de um ambiente utilizando a ação psicodramática. Esse formato possibilita às

crianças o compartilhamento de experiências e emoções, superando sentimentos como

medo, raiva e vergonha, comuns em situações relacionadas à violência sexual (Moreira &

Costa, 2021).

5. Considerações Finais

A análise dos programas de prevenção primária apresentados revela a necessidade

de uma abordagem abrangente e adaptável para enfrentar o desafio do abuso sexual infantil

na região amazônica. A seleção criteriosa de intervenções, incluindo questionários

socioeconômicos e a aplicação de pré e pós-testes, demonstra a necessidade de considerar

as especificidades culturais e sociais locais, garantindo que as estratégias sejam

culturalmente sensíveis e eficazes. A escolha de um delineamento quase-experimental

evidencia uma preocupação ética e prática em proteger o bem-estar dos participantes,

especialmente em contextos sensíveis como o da violência sexual infantil.

A elaboração de materiais instrutivos, como a cartilha desenvolvida em parceria

com pesquisadores locais, e a utilização de estratégias lúdicas, como o cenário

psicodramático, destacam a importância de métodos acessíveis e engajadores para alcançar

crianças em áreas com limitações de recursos e infraestrutura. Além disso, tais abordagens

permitem não apenas a transmissão de conhecimento, mas também a expressão e o

processamento de emoções, fundamentais para lidar com situações delicadas como o abuso

sexual.

Além das estratégias direcionadas às crianças e à comunidade, faz-se fundamental

envolver os órgãos governamentais e as instituições locais na implementação de políticas

públicas voltadas para a prevenção do abuso sexual infantil. Essa medida inclui o

fortalecimento dos sistemas de proteção à infância, o estabelecimento de protocolos de

atendimento a vítimas e a capacitação de profissionais da saúde, da educação e da

assistência social para identificar e intervir em casos de violência sexual. Investimentos em

infraestrutura, como a melhoria do acesso a serviços de saúde e assistência social, são

igualmente essenciais para garantir o apoio adequado às vítimas e suas famílias. Ao

integrar abordagens educacionais com ações governamentais e comunitárias, é possível

criar um ambiente mais seguro e protetivo para as crianças da região amazônica.
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Como limitação, este programa se apresenta como uma nova estratégia

sistematizada que necessita ser avaliada a longo prazo, dentro do contexto amazônico,

além de apresentar uma amostra limitada de participantes. Quanto aos conteúdos ensinados

para as crianças, caso não sejam reforçados periodicamente, podem diminuir com o passar

do tempo.

Como implicações práticas do estudo, as crianças podem sentir desconforto ao

participar de atividades interventivas de programa preventivo primário contra violência

sexual, em função da sensibilidade do tema, que pode desencadear sintomas como

ansiedade e medo. Outra implicação envolve a logística para a realização das atividades,

considerando as grandes distâncias e características geográficas da região amazônica, em

que o acesso ocorre majoritariamente por via fluvial, o que pode interferir na execução das

atividades.

Os programas de prevenção primária sobre ASI devem envolver profissionais, pais

e comunidades para que se desenvolva uma cultura de proteção efetiva para as crianças.

Outrossim, fatores como a vulnerabilidade social e econômica podem gerar suscetibilidade

a situações de abuso e exploração sexual.

A eficácia dos programas de prevenção primária contra o abuso sexual infantil na

Amazônia depende não apenas da implementação de estratégias específicas, mas do

reconhecimento da complexidade dos contextos locais e da colaboração com a comunidade.

A promoção de uma cultura de respeito, igualdade e saúde mental requer uma abordagem

multifacetada, que capacite tanto as crianças quanto os adultos a reconhecerem seus

direitos, compreenderem os riscos e agirem para proteger os mais vulneráveis.
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ARTIGO 2

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PREVENTIVA PRIMÁRIA CONTRA ABUSO

SEXUAL INFANTIL (PEPPASI): EVIDÊNCIAS DE EFICÁCIA DE UM ESTUDO

PILOTO QUASE EXPERIMENTAL NO NORTE DO BRASIL

RESUMO

Este estudo piloto teve como objetivo desenvolver e avaliar a eficácia do Programa de

Educação Preventiva Primária Contra o Abuso Sexual Infantil (PEPPASI) na Comunidade

de Educandos, Amazonas. O programa visa capacitar crianças de 8 a 12 anos com

habilidades de autoproteção contra abuso sexual infantil (ASI). A metodologia foi

realizada em três etapas. Na Etapa I, entre maio e junho de 2024, foram recrutadas crianças

do Projeto de Extensão Maria Jiquitaia da UFAM, com apoio da líder comunitária local, e

selecionadas de acordo com critérios de inclusão estabelecidos. A Etapa II incluiu uma

reunião com pais ou responsáveis para explicar o objetivo da pesquisa e obter

consentimento, seguida pela aplicação de um questionário sociodemográfico através da

ferramenta Google Forms. Após isso, as crianças participaram da coleta de dados por meio

de gravações de áudio após receberem informações adaptadas ao seu nível de compreensão.

Na Etapa III, foi realizado um estudo quase experimental com 24 crianças, utilizando

medidas de pré-teste (T1) e pós-teste (T2) para avaliar o impacto do programa. O pré-teste

foi administrado individualmente em uma sala controlada, com apoio dos aplicadores no

uso de celulares e Google Forms. A intervenção incluiu atividades educativas sobre

direitos e autoproteção. Os principais achados indicam um aumento significativo no

conhecimento das crianças sobre ASI e habilidades de autoproteção após a intervenção. A

pesquisa revelou que o PEPPASI foi eficaz em melhorar a conscientização e as habilidades

das crianças, sugerindo que programas similares poderiam ser benéficos em outras regiões

com desafios semelhantes.

Palavras-chave: crianças, intervenções, eficácia e Amazonas/Amazônia.



43

1. Introdução

A violência sexual (VS) contra crianças e adolescentes passou a ser classificada

como uma categoria de maus-tratos no final da década de 1990 e tornou-se um problema

de saúde pública de alcance mundial, reconhecido pela Organização Mundial da Saúde

(World Health Organization, 1999). Isso se deve à sua prevalência, às graves

consequências para as vítimas e aos custos econômicos decorrentes dos danos emocionais

e comportamentais associados (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2020).

A VS consiste em atos sexuais que envolvem coerção, comercialização e práticas

sexuais indesejadas (Teodoro, 2022). Entre as formas de violência, o abuso sexual na

infância está relacionado à incapacidade das crianças de compreender ou consentir com a

prática sexual, além de envolver perpetradores que possuem responsabilidade, confiança

ou poder sobre as vítimas (Ferreira et al., 2022).

No abuso sexual infantil (ASI), ocorre uma interação sexual entre um adulto e uma

criança, mas também pode envolver uma criança mais velha que esteja em um estágio de

desenvolvimento sexual mais avançado, em ambas as situações, o perpetrador da violência

busca sua própria satisfação sexual (Türkkan et al., 2024). As interações sexuais podem

variar em termos de atos, abrangendo desde situações que não envolvem contato físico,

como voyeurismo, exibicionismo e a divulgação ou produção de fotos, até aqueles que

incluem contato sexual com ou sem penetração (Silva, 2020).

É importante destacar que o abuso sexual não exige necessariamente contato físico

entre o agressor e a vítima para ser caracterizado como tal. Dessa forma, o abuso sexual

infantil (ASI) pode ocorrer com ou sem toque físico. Além disso, não é necessário esperar

a presença de indícios corporais visíveis para classificar um ato como violência sexual

(Behrens et al., 2022). Os episódios de ASI podem ocorrer em diferentes contextos, mas,

na maioria das vezes, acontecem no ambiente intrafamiliar, ou seja, dentro da própria

residência da vítima, sendo geralmente perpetrados por familiares que desempenham

papéis de cuidadores ou por pessoas próximas em quem a vítima confia. Em geral, o

agressor tende a escolher vítimas mais vulneráveis, inseguras, carentes afetivamente e com

baixa autoestima, perfis que tornam mais difícil para as crianças identificarem situações

abusivas (Brasileiro & Fonseca, 2023; Silva et al., 2023).

Isso faz com que a vítima frequentemente se torne vulnerável a outras situações de

vitimização, devido à exposição a uma violência silenciosa marcada por um jogo de
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sedução gradual (Berkowitz et al., 1994). Embora cada episódio de abuso sexual infantil

possa apresentar características específicas, geralmente é possível identificar um padrão

recorrente nos atos (Hohendorff et al., 2017). Esses atos incluem manipulação e estratégias

graduais empregadas pelo agressor para desestabilizar e controlar a vítima, aumentando

progressivamente sua vulnerabilidade e isolamento.

Assim, o ASI pode ocasionar uma série de sintomas e consequências, tanto de curto

quanto de longo prazo. As consequências de longo prazo referem-se àquelas que surgem

dois anos após a exposição à situação abusiva. Os primeiros sintomas psicológicos que se

destacam após o ASI incluem, depressão, ansiedade, baixa autoestima, sentimento de culpa,

condutas autolesivas, comportamentos sexualizados inadequados para a idade,

agressividade, danos cognitivos, sexualidade insatisfatória e disfuncional na vida adulta,

comportamentos sexuais de risco, gravidez na adolescência, prostituição e transtorno de

estresse pós-traumático (TEPT) (Ferreira et al., 2022).

No Brasil, o último Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde, ao abordar

questões sobre ASI, mostrou que entre o período de 2015 a 2021 foram identificados

83.311 casos de violência sexual sendo a maioria das vítimas 76,8% do sexo feminino e

23,2% do sexo masculino (Brasil, 2024). Além disso, o Atlas da Violência de 2024 em seu

relatório apontou que entre as crianças prevalecem a violência sexual com 65,1% e que

crianças do sexo feminino são as principais vítimas correspondendo ao percentual de

30,4% (Cerqueira & Bueno, 2024).

Observa-se, que as taxas de prevalência de ASI são semelhantes em vários países,

mostrando que de 15% a 32% das mulheres e de 5% a 16% dos homens vivenciaram, ao

menos, um episódio de abuso sexual no decorrer da infância (Kim & Kang, 2017). O

abuso sexual infantil tornou-se uma das violências mais presentes entre crianças e

adolescentes, alcançando cerca de 11,8% desta população no mundo (Pinheiro, 2021).

A análise de dados específicos do Amazonas revelou a ocorrência de 9.035 casos de

violência sexual contra crianças e adolescentes no período de 2019 a 2023. Constata-se que

52,6% correspondem ao ASI praticado com crianças entre a faixa etária de 0 a 14 anos e 2,3%

envolvem exploração sexual. Destaca-se que a persistência e a reincidência dos episódios

de abuso resultaram em uma taxa de gravidez precoce de 50,7% entre meninas na faixa

etária de 10 a 14 anos. Quanto aos locais onde ocorreram os casos de abuso sexual infantil

(ASI), 80,5% dos episódios se deram na residência das vítimas. Dos agressores, 42,8%

pertencem ao núcleo familiar das vítimas, enquanto outros são conhecidos ou amigos. A
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maioria das vítimas, 92,6%, é do sexo feminino, está matriculada em escolas e cursa do 5º

ao 8º ano do ensino fundamental (Fundação de Vigilância em Saúde do Amazonas - Dra.

Rosemary Costa Pinto [FVS-RCP], 2024).

Apesar dos esforços internacionais, nacionais e regionais para reconhecer a

vulnerabilidade das crianças e adolescentes ao abuso sexual infantil (ASI) e suas

consequências, ainda são necessárias novas abordagens para enfrentar essa violência.

Especificamente na região do Estado do Amazonas, as pesquisas podem desempenhar um

papel de importante contribuição, ao fortalecer e criar estratégias para desenvolver

programas teóricos e conceituais voltados para a prevenção, com foco em programas

preventivos primários contra o ASI.

O Programa de Educação Preventiva Primária Contra o Abuso Sexual Infantil

(PEPPASI) foi criado com objetivo de desenvolver um programa de prevenção primária

contra violência sexual de crianças no Amazonas, para ensinar as crianças entre 08 e 12

anos, habilidades comportamentais de autoproteção por meio de intervenções com formato

multicomponente, que compõem a combinação de diferentes abordagens e técnicas (e.g.

psicoeducação, atividades coletivas, psicodrama).

O PEPPASI se organiza a partir da seguinte estrutura: a) aplicação de questionário

T1 (pré-teste), b) 1º sessão com apresentação e leitura da cartilha (guia visual) produzida

pelos pesquisadores do curso de psicologia da Universidade Federal do Amazonas, nela

consta instruções sobre quais comportamentos as crianças devem emitir em situações de

risco de Abuso Sexual Infantil (ASI) e conhecimentos sobre seus direitos, c) 2º sessão

consiste na contação da história da Tartanina (psicodrama e atividades coletivas) para

ampliar o repertório de comportamentos autoprotetivos, reforçando os comportamentos de

reconhecer, resistir e relatar e por fim, d) aplicação de questionário T2 (pós-teste). Destaca-

se que os questionários de avaliação, aplicados pré (T1) e pós-teste (T2) da intervenção,

foram utilizados para verificar mudanças no conhecimento das crianças sobre: (1) Direitos,

(2) Abuso sexual infantil (ASI), (3) autoproteção. Essa forma de aplicar o instrumento foi

utilizada para investigar a eficácia do PEPPASI com abordagem que permitiu a análise de

possíveis mudanças no entendimento e nas atitudes das crianças em relação ao ASI,

fornecendo evidências concretas sobre a eficácia das estratégias e conteúdos abordados

pelo programa.

Para o desenvolvimento do programa, foram utilizados recursos metodológicos

baseados em literatura internacional, devido à escassez de programas de prevenção
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primária contra o abuso sexual infantil (ASI) no Brasil. Estudos recentes destacam a falta

de informações consistentes sobre as características e a eficácia das intervenções

preventivas para o ASI, especialmente no contexto brasileiro, evidenciando a necessidade

de criação de programas adaptados às especificidades nacionais (Ferreira et al., 2022).

Para cumprir o objetivo estabelecido pelo PEPPASI de implementar o programa de

prevenção primária para treinar crianças em habilidades de autoproteção contra o abuso

sexual infantil, foi necessário treinamento dos observadores, incluindo a familiarização

com leituras relevantes, os objetivos do programa, as sessões planejadas e o protocolo de

implementação. Após esse refinamento, foi realizado um estudo piloto quase experimental

para avaliar a eficácia do programa, usando um grupo experimental único para mensurar

seus efeitos e impacto.

2. Método

2.1 Delineamento

Trata-se de um estudo quase experimental de grupo para avaliação do Programa de

Educação Preventiva Primária contra Abuso Sexual Infantil, com avaliação pré-teste (T1) e

pós-teste (T2, imediato após a finalização do programa), no grupo quase experimental com

objetivo de avaliar as habilidades autoprotetivas das crianças com foco na prevenção de

violência sexual infantil.

2.2 Participantes

Participaram 24 crianças, sendo 66,6% meninas e 33,3% meninos, residentes no

bairro de Educandos na região metropolitana de Manaus, com média de idade de 9,7 anos

(DP=1,36). Em relação à autoidentificação, 54,1% eram pardas, 25% negras e 20,8%

brancas. No que diz respeito à escolaridade, 37,5% cursavam o 4º ano, 25% estavam no 3º

ano, 20,8% no 6º ano, 12,5% no 5º ano e 4% no 7º ano do ensino fundamental. Com

relação à moradia, 66,6% residiam com a mãe, 20,8% com o pai e 12,5% com outras

pessoas (avós, tios). Trata-se de amostra não probabilística, do tipo intencional, e os

participantes foram convidados após o consentimento dos pais e/ou responsáveis. Para

compor a amostra, os participantes atenderam aos seguintes critérios de inclusão: a)

crianças de ambos os sexos b) ter a idade entre 08 a 12 anos; b) residir no Bairro de



47

Educandos; c) estar matriculado em escolas do Bairro de Educandos; d) saber ler e

escrever.'

2.3 Instrumentos

a) Questionário Sociodemográfico para Pais/Responsáveis - objetivou conhecer

aspectos importantes da vida da criança e a realidade da sua família, com questões sobre

gênero, idade, raça/etnia, escolaridade, situação econômica da família e membros da

família.

b) Questionário sobre Conhecimento de Abuso Sexual Infantil (pré e pós-testes) o

instrumento foi produzido pelos autores para esse estudo, constituído por vinte perguntas

com escolha binária (sim/não), contendo questões sobre conhecimento de ASI para

habilidades de autoproteção. O questionário foi aplicado no pré e pós-testes do programa

para avaliar se o conhecimento das crianças aumentou após a intervenção.

2.4 Procedimentos Éticos

O presente estudo foi avaliado pelo Comitê de Ética e Pesquisas com Seres

Humanos da Universidade Federal do Amazonas (CEP/UFAM) sob o parecer nº

77545224.2.0000.5020. Os pais ou responsáveis das crianças assinaram o Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), concordando em participar do estudo. A

seguir, o Termo de Assentimento Livre Esclarecido (TALE) foi adaptado ao público

infantil, apresentado de forma verbal/oral, com uma linguagem acessível e lúdica depois de

informados, as crianças expressaram sua participação através da gravação de áudio.

2.5 Procedimentos de Coleta de Dados

Na aplicação do PEPPASI junto às crianças, todo o processo interventivo e

aplicação do pré e pós-testes contou com a participação dos acadêmicos de graduação do

curso de psicologia e do projeto de extensão Maria Jiquitaia da Universidade Federal do

Amazonas, os auxiliares de pesquisa foram estudantes da graduação de psicologia, e se

organizaram em grupos, como por exemplo, grupo do lanche, grupo que realizava

brincadeiras lúdicas e grupo de aplicadores.

A coleta de dados foi realizada em três etapas: A Etapa I envolveu o recrutamento

dos participantes, que ocorreu entre maio e junho de 2024. Essa fase incluiu a identificação

das crianças que frequentavam o Projeto de Extensão Maria Jiquitaia da UFAM, localizado
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na Comunidade de Educandos. O recrutamento foi feito em colaboração com a líder

comunitária do bairro, e as crianças selecionadas foram aquelas que atendiam aos critérios

de inclusão estabelecidos.

A Etapa ll ocorreu a partir de uma reunião com os pais ou responsáveis das crianças

onde e foi explicado o objetivo da pesquisa, com informações que constavam no Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), seguida da assinatura do consentimento dos

participantes, foi aplicado questionário sociodemográfico para caracterização social das

famílias aos pais ou responsáveis por meio do preenchimento do recurso utilizado da

ferramenta Google Forms como instrumento de pesquisa. Posteriormente, apresentou-se o

Termo de Assentimento Livre Esclarecido (TALE) Verbal/ Oral para as crianças seguindo

um roteiro de perguntas objetivas e diretas com uma linguagem acessível, lúdica e com

respostas de fácil compreensão depois de informados, as crianças expressaram sua

participação através da gravação de áudio.

Na Etapa III, foi realizado um estudo quase experimental com medidas de pré-teste

(T1) e pós-teste (T2, aplicadas imediatamente após a conclusão do programa), utilizando

um grupo único. O estudo envolveu 24 crianças com idades entre 8 e 12 anos e foi

realizado em julho de 2024. O pré-teste (T1) foi conduzido individualmente em uma sala

de aula preparada para garantir um ambiente favorável e sem distrações. As crianças

responderam ao questionário, acessível por meio de celulares fornecidos pelos aplicadores,

que ficaram presentes durante todo o processo para auxiliar no preenchimento do

questionário utilizando a ferramenta Google Forms.

Após a aplicação do pré-teste, foi realizada a primeira sessão do programa. Nesta

etapa, foi distribuída uma cartilha (guia visual) e as crianças participaram de uma leitura

coletiva. Os conteúdos abordados incluíam direitos das crianças, tipos de violência, abuso

sexual infantil (ASI), exploração sexual e formas de proteção. Durante a leitura, foram

promovidos diálogos e discussões sobre o tema, com o objetivo de facilitar a compreensão

e reflexão sobre os assuntos tratados.

Em seguida, ocorreu a contação de história a partir do livro: O segredo de Tartanina

(Silva, Soma & Watarai, 2011) foi realizado um conjunto de atividades lúdicas para

reforçar os comportamentos autoprotetivos, identificar, resistir e relatar a uma pessoa de

confiança conforme a história recomendava. A Musicalização foi um desses recursos

utilizados durante esta sessão, para auxiliar no processo ensino aprendizagem Costa &
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Oliveira (2023), visto que este pode contribuir com o desenvolvimento cognitivo,

memorização, concentração, atenção e autodisciplina das crianças.

Após a contação de histórias, as crianças foram convidadas a dramatizar a narrativa,

criando um novo final e incluindo novos personagens. Para essa atividade, foram

disponibilizados adereços e fantasias inspirados em lendas regionais e em animais da

Amazônia, como o boto cor-de-rosa, a onça, a tartaruga, o curupira, além de adereços com

o símbolo da campanha "Faça Bonito". Durante essa sessão, foram criadas novas versões

dramatizadas da história. Além da participação das crianças, os alunos de psicologia da

UFAM também estiveram envolvidos na atividade.

A aplicação do pós-teste (T2), se deu após a última sessão de intervenção para

avaliar o conhecimento das crianças sobre a temática do ASI, autoproteção e direitos das

crianças. Logo em seguida no final do programa realizou-se a distribuição de lanches para

as crianças presentes que puderam participar das brincadeiras lúdicas como pular corda,

pintura artística no rosto e desenhos livres.

2.6 Procedimentos de Análise de Dados

As análises estatísticas foram realizadas por meio do software JASP 0.18.1 (Jasp,

2023). Análises prévias foram conduzidas para verificar a normalidade com o Teste

de Shapiro-Wilk. Para a avaliação do programa foi empregada análise quantitativa

utilizando o teste de Wilcoxon para diferenças pré-teste (T1) e pós-teste (T2) do grupo

experimental.

3. Resultados

O teste de normalidade de Shapiro Wilk indicou que a amostra não era normal.

Foram conduzidas análises com teste de Wilcoxon, para avaliação de diferenças de

medianas entre pré e pós-intervenção, no grupo experimental. Os resultados foram

estatisticamente significativos (z= -2,722, p<0,05, r=-0,56), demonstrando que o nível de

habilidades autoprotetivas para prevenção de violência sexual foram significativamente

melhores no pós-teste do que no pré-teste (ver tabela 1), com tamanho de efeito médio

Tabela 01.

Estatísticas descritivas sobre Habilidades Autoprotetivas para Prevenção de

Violência Sexual
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Habilidades

Autoprotetivas

Média Desvio

Padrão

Mediana

Pré-Teste 13,5 4.1 15,00

Pós-Teste 16,5 3,5 17,50

No pré-teste, a maioria dos participantes já demonstrava bons conhecimentos em

habilidades de autoproteção. No pós-teste, observou-se um aumento no conhecimento geral.

Além disso, cinco participantes apresentaram um aumento significativo nas habilidades de

prevenção de violência sexual, com médias subindo de 9 para acima de 15 pontos. No

entanto, duas crianças tiveram uma diminuição em suas habilidades, com médias abaixo de

10 pontos ao final da intervenção (ver figura 1).

Figura 1.

Apresentação das Diferenças entre Pré-Teste (T1) e Pós-Teste (T2)

T1 - T2

Para verificar se ocorreu diferenças entre grupos em pré-teste (T1) e pós-

teste (T2) foi realizado a análise de Mann Whitney, considerando gênero (meninos,

meninas), escolaridade (grupo 1 - 3º e 4º ano) e (grupo 2 – 5º e 6º), e por fim, idade (grupo

1 – 8, 9 e 10 anos e grupo 2 – 11 e 12 anos). Em relação ao gênero, meninas em T1 ( Mdn

= 15,00) e meninos T1 (Mdn = 16,00), meninas em T2 (Mdn = 17,00) e meninos em T2

(Mdn = 18,00); U-T1= 48.500; p = 0.500 ; com tamanho de efeito pequeno rrb=0,259; U T2
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= 59,500, p=1,000; com tamanho de efeito pequeno rrb= 0,259. No que diz respeito a

escolaridade, G1 em T1 (Mdn = 15,00) e G2 em T1 (Mdn = 15,00), e G1 em T2 (Mdn =

17,00) e G2 em T2 (Mdn = 18,00); U – T1 = 74,000; p =0.718; com tamanho de efeito

pequeno rrb=0,243; U -T2 = 57,500; p =0.564; ; com tamanho de efeito pequeno rrb=0,243.

Para a idade, o G1 em T1 (Mdn = 15,00) e G2 em T1 (Mdn = 15,00), G1 em T2

( Mdn=17,00) e G2 em T2 (Mdn = 18,00); U- T1 = 73,000; p = 0.882; com tamanho de

efeito pequeno rrb=0,239; U-T2= 57,000, p = 0,456; com tamanho de efeito pequeno

rrb=0,239.

4. Discussão

O ASI é recorrente em todo mundo, fenômeno universal, e uma ameaça para as

infâncias das crianças que poderão vivenciar, ao menos, um episódio de abuso sexual nesta

fase da vida, as taxas de prevalência apontam semelhança em diversos países, sem

distinção de idades, classes sociais, etnias e gêneros, além de ser considerada uma das

formas mais graves de violência cometida contra crianças (O’Leary et al., 2017).

Na esfera regional (Amazonas) a Rede de Proteção de Crianças e Adolescentes que

contempla articulação e integração em rede das instâncias públicas governamentais e da

sociedade civil, vem se empenhando e atuando na articulação de ações e incidências

políticas para o enfrentamento da violência sexual infanto-juvenil, buscando a efetivação

das leis já existentes como o Estatuto da Criança e do Adolescente com seus dispositivos

jurídicos de Proteção Integral da Criança e Adolescente (Carvalho, 2013). Na maioria das

vezes suas ações são apenas nas intervenções terciária, ou seja, quando a violência já

ocorreu, portanto, essas políticas não são suficientes para realizar a prevenção primária e

nem conter a prevalência ASI.

Tais políticas públicas são ferramentas, na qual, o poder público pode investir

esforços e recursos para o enfrentamento de violências sexuais contra crianças e

adolescentes, mas, nas últimas deliberações das políticas públicas contemplou-se apenas o

eixo de responsabilização, eixo de defesa e atendimento do Plano Nacional de

Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. Dessa forma, incluindo

somente às crianças e aos adolescentes que já sofreram algum tipo de violência, vale

ressaltar, que existem outros eixos do Plano Nacional, entre eles o da prevenção que pouco

recebe atenção e investimentos (CRP, 2020).
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Para prevenção do ASI, os programas de prevenção primária são considerados um

caminho possível, viável, que pode melhorar a competência das crianças para adquirir

comportamentos preventivos adequados, além disso, é possível que uma intervenção

educacional capacite as crianças para a utilização de estratégias preventivas diante de

situações inseguras, dessa forma, colaboram para que as crianças se tornem alvos menos

prováveis de abuso e mais capazes de responder, apropriadamente ao ASI (Firnges &

Amann, 2016; Jin et al., 2017, Kim & Kang, 2017; Morris et al., 2017; Wood & Archbold,

2015 ).

Os resultados obtidos pela execução do PEPPASI apresentam dados de eficácia,

pois os resultados foram estatisticamente significativos (z= -2,722, p<0,05, r=-0,56),

demonstrando que o nível de habilidades autoprotetivas para prevenção de violência sexual

foram significativamente melhores no pós-teste do que no pré-teste. Esses dados

convergem com a literatura cientifica atual em que afirmam que os programas

psicoeducacionais de prevenção sobre ASI podem ser desenvolvidos em diferentes países,

com período significativo, e com resultados positivos (Walsh et al., 2015).

Como se trata de um estudo piloto, os resultados iniciais são promissores e

sugerem a necessidade de pesquisas adicionais para fortalecer essas evidências. A

expansão da amostra e a inclusão de outras comunidades podem fornecer dados mais

robustos e abrangentes. Além disso, o programa tem potencial não apenas para ser

adaptado a diferentes grupos e contextos, mas também para ser implementado como um

programa universal.

Os estudos direcionados para programas preventivos primários são essenciais para

compreender como a ausência de pesquisas nessa área afeta negativamente o Brasil. O

relatório Out of the Shadows Impact (2022) evidenciou a baixa pontuação do país na

formulação de ações preventivas, destacando a necessidade urgente de desenvolvimento e

implementação de estratégias eficazes. Este relatório analisou leis, políticas e serviços

governamentais voltados para a prevenção e combate à exploração e abuso sexual infantil

em 60 países, revelando que a falta de estudos sobre programas preventivos primários no

Brasil resulta na ausência de políticas públicas robustas e bem estruturadas.

Diante desse cenário, o Programa de Educação Preventiva Primária Contra o Abuso

Sexual Infantil (PEPPASI) foi criado com o objetivo de desenvolver e implementar um

programa de prevenção primária contra a violência sexual infantil na região do Amazonas.

O programa foi projetado para ensinar habilidades comportamentais de autoproteção para
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crianças, utilizando intervenções baseadas em evidências e adaptadas às necessidades

locais. Este estudo piloto focou na avaliação da eficácia do programa na Comunidade de

Educandos, situada no Bairro de Educandos, em Manaus.

O PEPPASI buscou não apenas abordagem prática e adaptada à realidade local,

mas também a integração de métodos educativos diversificados e culturalmente adaptados.

O programa foi estruturado para oferecer um conjunto de intervenções que combinam

psicoeducação, atividades lúdicas e dramatizações com recursos visuais e adereços que

refletem a cultura e o ambiente amazônico. A inclusão de elementos como adereços de

animais da região e personagens de lendas locais não só complementa a experiência de

aprendizagem, mas também facilitou a compreensão e a internalização dos conceitos de

autoproteção e direitos das crianças, pois apresentou como uma versão mais adaptada ao

contexto das crianças. Ao engajar as crianças em atividades interativas e dinâmicas, o

PEPPASI visou criar um espaço acolhedor para a discussão de temas sensíveis,

promovendo uma maior conscientização e empoderamento das crianças e mostrou que as

crianças devem e podem falar sobre o tema reconhecendo seus direitos e aprendendo a

pedir ajuda em situações de risco para sua integridade física e emocional.

Nesse contexto, os dados revelam que, mesmo antes da intervenção, a maioria das

crianças participantes já apresentava escores elevados (mediana) de conhecimento sobre

abuso sexual infantil (ASI). Este dado inicial sugere uma conscientização pré-existente

sobre o tema, que pode ter sido influenciada pela exposição prolongada a atividades

educativas no Projeto de Extensão Maria Jiquitaia da UFAM. No entanto, após a

implementação das intervenções, observou-se um aumento ainda mais significativo nos

escores de conhecimento. Este avanço sublinha a eficácia das estratégias pedagógicas

empregadas pelo programa, evidenciando que intervenções bem estruturadas podem

potencializar o conhecimento e a capacidade de autodefesa das crianças, mesmo em

ambientes desafiadores (Morris et al., 2017).

A persistência e a eficácia dos altos escores de conhecimento sobre ASI são em

grande parte atribuídas à abordagem contínua do Projeto, que há mais de dois anos tem

promovido atividades direcionadas ao enfrentamento de violências sexuais e à

identificação de situações abusivas. Este acompanhamento prolongado sugere que a

presença constante do projeto cria um ambiente de aprendizagem e apoio que solidifica o

conhecimento e as habilidades de autoproteção das crianças. Os resultados corroboram a

literatura científica, que afirma que a exposição contínua a programas preventivos não
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apenas aumenta o conhecimento, mas também melhora a capacidade das crianças de

reconhecer e reagir a situações de risco (Kim & Kang, 2017).

A melhoria observada nos escores pós-teste reforça a importância dos programas de

prevenção primária em contextos de alta vulnerabilidade psicossocial. Em regiões como o

Amazonas, onde os recursos educacionais e de saúde são limitados, a implementação de

tais programas não só reduz as desigualdades na proteção infantil, mas contribui para a

criação de uma rede de suporte que pode atuar de maneira continua nos programas de

prevenção. Estes programas podem contribuir na promoção da proteção integral de

crianças e adolescentes, oferecendo às crianças em situações de risco ferramentas e

conhecimentos que podem colaborar para sua segurança e autoproteção. Além disso, a

integração desses programas em comunidades de alta vulnerabilidade pode estimular uma

abordagem mais inclusiva e eficaz na prevenção de abuso sexual infantil, alinhando-se

com as necessidades locais e ampliando o impacto positivo na vida das crianças (Leitão &

Oliveira, 2023).

A ausência de diferenças significativas entre grupos considerando gênero, idade e

escolaridade indica que o PEPASSI pode ser uma intervenção universal, aplicável a

crianças de ambos os sexos e de diferentes idades e níveis escolares, antes dos 12 anos.

Este resultado está de acordo com literatura que defende a necessidade de programas

preventivos universais para garantir que todas as crianças tenham a oportunidade de

desenvolver habilidades autoprotetivas (Walsh et al., 2015). A universalidade auxilia na

eficácia da prevenção do ASI, garantindo que todas as crianças, independentemente de

suas características individuais, possam se beneficiar da intervenção (Jin et al., 2017; Kim

& Kang, 2017).

A aplicação do PEPPASI em diversas comunidades, com características variadas e

níveis diversos de vulnerabilidade, permitirá avaliar sua eficácia em diferentes cenários e

ajustar as intervenções para atender às necessidades específicas de cada grupo. Essa

abordagem não só contribuirá para o desenvolvimento de estratégias de prevenção mais

eficazes e abrangentes no enfrentamento do abuso sexual infantil, mas também poderá

estabelecer o programa como um modelo para a promoção da proteção infantil e a

educação em autoproteção.

Este estudo representa uma iniciativa inovadora na região Norte do Brasil, marcada

pela carência de intervenções preventivas estruturadas e sistemáticas para a prevenção do

abuso sexual infantil (ASI). A região enfrenta desafios únicos, como áreas de difícil acesso
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e elevados índices de violência sexual infantil. Em particular, o estado do Amazonas

apresenta altas taxas de denúncias de violência sexual infantil, com o ano de 2023

registrando a maior variação nas taxas de estupro e estupro de vulnerável entre os estados

brasileiros (FBSP, 2023). Esse cenário ressalta a necessidade urgente de programas como o

PEPPASI. A implementação e avaliação deste programa piloto no Amazonas não apenas

enriquecem a literatura existente, mas também oferecem um modelo valioso para outras

regiões com desafios semelhantes. Além de fornecer dados cruciais para o aprimoramento

das práticas de prevenção, o PEPPASI pode servir como referência para o

desenvolvimento de programas preventivos em contextos com características comparáveis.
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5. Considerações Finais

Este estudo piloto avaliou um programa preventivo voltado para o desenvolvimento

de habilidades de autoproteção em crianças contra o abuso sexual infantil (ASI) no

Amazonas. A importância do estudo é evidenciada pelo elevado número de denúncias de

violência sexual infantil na região, conforme relatado pelo Disque Direitos Humanos

Relatório 2019 (Equipe da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos [ONDH](2019). Em

2019, o Amazonas figurava em quinto lugar no ranking de denúncias envolvendo crianças

e adolescentes, com mais de 17 mil casos de violência sexual registrados.

Para garantir a continuidade e expansão de iniciativas como o PEPPASI, é

necessário que haja apoio financeiro público. O financiamento e suporte governamental

são essenciais para assegurar a sustentabilidade dos programas e ampliar seu alcance,

permitindo que mais crianças sejam beneficiadas.

O programa também desempenha um papel importante na educação das crianças

sobre seus direitos. Além de ensinar sobre os limites do corpo e a importância da

comunicação, o programa capacita as crianças a reconhecerem e defenderem seus direitos

sexuais. Este enfoque ajuda a fortalecer a autoconfiança das crianças e melhora sua

capacidade de identificar e relatar situações de abuso, contribuindo para a criação de um

ambiente mais seguro e informado para seu desenvolvimento.

Deste modo, o estudo piloto não só contribui para a compreensão da eficácia de

programas preventivos no contexto do Amazonas, mas também oferece um modelo que

pode ser adaptado e aplicado em outras regiões com desafios semelhantes. A continuidade

e a expansão deste tipo de programa são fundamentais para enfrentar o problema do abuso

sexual infantil e promover um desenvolvimento mais seguro para as crianças.

O estudo apresenta limitações que precisam ser consideradas para uma

interpretação adequada dos resultados. O tamanho da amostra foi relativamente pequeno e

não probabilístico o que pode restringir a generalização dos achados para outras

populações infantis em contextos diversos. A falta de um grupo controle também

representa uma limitação significativa, pois impede a comparação direta dos resultados

com um grupo que não recebeu a intervenção, dificultando a atribuição de causalidade aos

efeitos observados. Isso sugere que futuras pesquisas com um desenho experimental mais

robusto são necessárias para validar os resultados preliminares encontrados neste estudo

piloto.
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Além disso, a duração do estudo piloto pode não ter sido suficiente para captar

mudanças comportamentais a longo prazo nas habilidades autoprotetivas das crianças.

Programas de prevenção do abuso sexual infantil frequentemente enfrentam o desafio de

demonstrar sustentabilidade ao longo do tempo, requerendo acompanhamento contínuo

para avaliar a manutenção dos efeitos positivos observados inicialmente. Portanto, estudos

futuros devem considerar períodos de acompanhamento mais longos para investigar a

durabilidade dos benefícios proporcionados pelo programa PEPASSI.

Outro aspecto a ser avaliado nesse contexto, o de reconhecer que programas

preventivos se concentrem exclusivamente nas crianças, o que poderia perpetuar a

culpabilização das vítimas e reforçar estereótipos culturais prejudiciais que já ocorrem no

ciclo do abuso. Tais programas devem envolver toda a comunidade, incluindo adultos,

estratégias que capacitam homens e mulheres em práticas de proteção infantil são

fundamentais para criar um ambiente seguro e responsável para as crianças. Isso envolve

não apenas educar as crianças sobre seus direitos e habilidades de autoproteção, mas

também promover uma cultura comunitária com uma lógica que proteja as crianças dessa

violação de direito.

Este estudo serve como base para a implementação e ampliação de programas

preventivos em outras comunidades vulneráveis. Ele demonstra que intervenções

educacionais podem ser eficazes mesmo em contextos adversos, fornecendo um modelo

para futuras iniciativas de prevenção de ASI. A aplicação prática inclui a capacitação de

educadores e líderes comunitários para replicar o programa em diferentes localidades.

Além disso, os resultados podem informar políticas públicas voltadas à proteção infantil e

prevenção de violência sexual.

O PEPPASI é um programa de psicoeducação preventivo ao abuso sexual infantil,

desenvolvido dentro das lógicas de política públicas de enfrentamento eixo prevenção, no

entanto, a intervenção desenvolvida poderá ocorrer em espaços semelhantes ao contexto

escolar.
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Estudos futuros devem incluir amostras maiores e diversificadas, além de

incorporar grupos de controle para fortalecer a validade dos achados. Também é necessário

avaliar a sustentabilidade e o impacto a longo prazo das intervenções preventivas.

Adicionalmente, explorar a adaptação e implementação do programa em outras regiões do

Brasil pode fornecer insights valiosos sobre a eficácia e a aplicabilidade universal do

PEPASSI. Pesquisas futuras também podem investigar os mecanismos específicos que

contribuem para a eficácia do programa, bem como explorar maneiras de integrar a

intervenção em currículos escolares regulares.

Além disso, ações de complementação de renda das famílias aliadas a programas

preventivos, podem contribuir para políticas públicas mais compatíveis com a realidade

brasileira e mais especificamente da região norte. Reduzir as desigualdades sociais e

combater a pobreza auxiliam na redução da prevenção do abuso sexual infantil e de outras

formas de violência contra crianças. Ao proporcionar maior estabilidade econômica e

oportunidades para os jovens, evitamos que cresçam em ambientes desfavoráveis,

contribuindo para um desenvolvimento saudável e protegido. Assim, essas iniciativas não

só fortalecem as famílias, mas também promovem um ambiente comunitário que apoia e

protege as crianças.

No que se refere à avaliação da intervenção, é necessário que futuros estudos

ampliem o tamanho amostral, podendo ampliar o número de sessões e também utilizar

mais de um instrumento para avaliar as práticas educativas, sugere-se a realização da

validação social da intervenção, para que se investigue se, socialmente, os objetivos

apresentados do PEPAASI são válidos, se os procedimentos/etapas são aceitáveis e se os

efeitos alcançados são reconhecidos e relevantes.

Uma questão importante para ser inserida no PEPPASI futuramente é a educação

sexual de maneira a contribuir para que as crianças e adolescentes exponham suas dúvidas

e as esclareçam, superem preconceitos e estereótipos e desenvolvam atitudes saudáveis

relacionados à sexualidade. Lamentavelmente, a sexualidade na nossa sociedade tem sido

um tema pouco discutido, o que resulta em uma falta de conhecimento sobre o assunto.

Isso leva a diversas distorções e ações repressivas em relação à sexualidade, muitas vezes

fundamentadas em crenças infundadas de que a educação sexual pode incentivar

precocemente comportamentos sexuais nas crianças.
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Portanto, ao contrário do que se propaga, a educação sexual não estimula e nem

antecipa a atividade sexual, pelo contrário, ela contribui para prevenção de violências

sexuais contra crianças e adolescentes, além de atrasar a vida sexual dos adolescentes, uma

vez que, informados tendem a ser mais responsáveis e a adiar o início da vida sexual.

Mesmo que, as crianças participantes do estudo já apresentavam, em sua

maioria, escores altos de conhecimento sobre abuso sexual infantil no pré-teste e após a

intervenção, observou-se uma melhoria ainda maior nos conhecimentos sobre o tema, este

dado corrobora com PEPPASI que apresenta-se como uma proposta de intervenção

inovadora, além de contribuir para o surgimento de novas intervenções.

Por fim, destaca-se a relevância de que propostas como esta possam ser

implementadas e avaliadas a partir de critérios científicos, e possam ser incorporadas,

sistematicamente, às rotinas das crianças proporcionando maior formação. O PEPPASI,

além de promover maior conhecimento e habilidades de autoproteção, assegura que

políticas públicas de proteção a crianças e adolescentes sejam executadas de forma

qualificada e eficaz.
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